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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 1-5	 4.):44 de 19	 ACORDÃON° 1Q-1-75.820

Recumon° - 44.444 - IRF - EX: 1983_

Recorrente - CEESP - CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA - SP

IRF - DTRF. Comprovado que o fato
que motivou a notificação de lança
mento inexistiu, dá-se provimento
ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CEESP - CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, n termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgad 6P2 Sala das SesIDF), em 15 de abril de 1985

AMADOR ORP45F ' ANDEZ	 - PRESIDENTE E RELATOR
t _r
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VISTO EM	 AGOSTINHO v e • S _
	

- PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE. p ;i ;:r g' NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiro

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, ALCEU DE AZEVEDO FONSE-

CA PINTO e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
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REcuRSON9: - 44.444

ACORDÃON9: _ 101-75.820

RECORRENTE - CEESP - CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SA0 PAULO S/A.

RELATÓRIO 

Segundo a notificação de fls. 02, o contribuinte

foi intimado a pagar a multa de 30 ORTN por haver entregue a DIRF

com três (3) meses de atraso.

Embora impugnada a exigência, dentro do prazo le

gal, o crédito foi mantido pela decisão de fls.11/12,cujo teor leio

na Integra (lido em sessão).	 ......

Cientificada dessa decisão e com ela não se con-

formando, o sujeito passivo, tempestivamente, apresentou o recur-

so de fls.15/17,onde, em síntese, alega que a recorrente fez a en
trega da DIRF pelo sistema de fita magnética, confo iRe disciplina
do no item 4 da Instrução Normativa - SRF - 108/83Ç',

 —

n o relatório.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Verifica-se dos autos que, alem de a decisão recor

rida haver-se desviado dos fundamentos constantes da notificação de

lançamento, ou seja, o atraso da DIRF pelo período de 3 (três) me

ses, ainda se observa não haver ela logrado o aperfeiçoamento da

exigência fiscal, dado que a apelante não se subsume legislação

invocada pela autoridade julgadora a quo.

Parece-nos fora de duvida que a notificada, em ra

zão do seu porte, atenderia às condições estabelecidas na IN-SRF-

-108, de 01.11.83, que faculta a apresentação das informações so

bre retenção na fonte, através de fita magnética processável ele

tronicamente.

Por outro lado, o item 4 da aludida Instrução Nor-

mativa, dispõe que:

"A fita magnética deverá ser apresentada na U-
nidade Local da Secretaria da Receita Federal
- SRF - que jurisdicionar o estabelecimento
responsével pela entrega da fita, juntamente
com o Recibo de Entrega, até 31 de janeiro de
de 1984, em duas vias."

Ora, segundo a prova dos autos, a apelante fez a

entrega da fita magnética dentro do prazo legal.

Sendo ainda certo que esta Câmara também tem enten

dido que a entrega tempestiva e a eventual correção espontânea da

DIRF, antes do início da ação fiscal, atende aos requisitos da le

gislação.

Pelo exposto, e sem prejuízo de nova ação, onde se

minudenciem as verdadeiras trans. essões à vigen legislação espe

cífica, propomos que se dê /lpr: :I --nto ao recurs d?
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AMADOR O w	 r RNANDEZ - PRES ENTE E RELATOR
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